
Diário da República, 2.ª série — N.º 109 — 6 de Junho de 2008  25381

11.2 — A documentação comprovativa dos requisitos gerais de ad-
missão é dispensada desde que o candidato declare no requerimento, 
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa 
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, conforme o 
n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

14 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.º 373/2000 de 1 
de Março do Ministro -Adjunto do Ministério da Reforma do Estado e 
da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que: 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de des-
criminação.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação 
final, bem como, qualquer outra tramitação inerente ao concurso, obe-
decerão ao disposto no Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99 de 25 de Junho.

16 — Constituição do júri:
Presidente — João Paulo Soares Carvalho Pereira da Fonseca, vice 

presidente da Câmara Municipal, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo 1.º vogal efectivo.

Vogais efectivos — Carlos Alberto Lopes Sobral, chefe da Divisão de 
Obras Municipais e Gestão Urbana e Alberto José Loureiro Cochofel, 
encarregado geral;

Vogais suplentes: António Manuel Almeida Rego da Silva, vereador 
e Fernando Manuel Pinto de Almeida, encarregado.

30 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto da 
Fonseca e Almeida.

300392594 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 17498/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho 

n.º 22/2008, de 26 de Maio, foi nomeada na categoria de técnico superior 
de 1.ª classe, da carreira de técnico superior na área de Administração 
Pública, do grupo pessoal técnico superior, do quadro de pessoal deste 
Município, Ana Cristina Barroso Ferreira Vaz, candidata aprovada no 
concurso interno de acesso geral, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 169, de 3 de Setembro de 2007.

Mais se torna público que o nomeado deverá aceitar o lugar no prazo 
de 20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República.

26 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
300388155 

 Aviso n.º 17499/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho 

n.º 23/2008, de 26 de Maio, proferido no âmbito das competências 
detidas em matéria de gestão de pessoal alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeada para a categoria de técnico 
superior de 1ª classe, carreira de técnico superior jurista, do grupo de 
pessoal técnico superior, do quadro de pessoal deste município, Clara 
Alexandra Miranda Pereira, candidata aprovada no concurso interno 
de acesso geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 169, de 3 de Setembro de 2007.

Mais se torna público que a nomeada deverá aceitar o lugar no prazo 
de 20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República.

29 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
300389451 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso (extracto) n.º 17500/2008
Torna -se público que, por meu despacho datado de 14 de Maio de 

2008, foi renovada a Comissão de Serviço da actual titular do cargo de 

Chefe Divisão de Planeamento, Obras, Urbanismo e Ambiente, Bernar-
dina Pais Macedo Vidal Tomás, com efeitos a partir do dia 16 de Agosto 
de 2008, pelo período de três anos, nos termos do artigo 23.º da Lei 
n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto e aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004 de 20 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006 de 7 de Junho.

30 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Pires Lopes.

300391062 

 CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 17501/2008

Reclassificação profissional
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

29 de Maio de 2008 e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos 
termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, 
reclassifiquei o seguinte funcionário:

Horácio da Cunha Trincão Nazaré Duarte, condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, do grupo de pessoal auxiliar, para a categoria 
de assistente administrativo, do grupo de pessoal administrativo, sendo 
posicionado no escalão 1 índice 199.

O funcionário reclassificado deverá aceitar o respectivo lugar no 
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República. (Não carece de visto do Tribunal de Contas)

30 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 
Gonçalves Ramos.

300390828 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 17502/2008
Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 209 de 

30/10/2007, sob o n.º 21 164/2007, e na Bolsa de Emprego Público, 
em 30 de Outubro de 2007, a intenção da Câmara Municipal de Faro 
proceder à selecção do candidato para provimento do Cargo de Chefe de 
Divisão de Contra -Ordenações, do respectivo quadro de pessoal, ao qual 
caberá o desenvolvimento das competências previstas no Regulamento 
Interno da Câmara Municipal de Faro. Até ao termo do prazo, fixado 
para apresentação das candidaturas deram entrada quatro candidaturas. 
Apreciadas as candidaturas, verificou -se que todas reuniam os requisitos 
legais previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com as alterações da lei 51/2005 de 30 de Agosto de 2005, aplicável à 
Administração Local por força do n.º 1 do artigo 1.º e de acordo com o 
n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho de 2006, para o respectivo 
provimento. Todos os candidatos admitidos compareceram à Entrevista 
Pública. Após a aplicação dos métodos de selecção, a nomeação recai 
sobre a Dra. Maria Margarida Viegas Cavalheiro Martins, tendo esta 
demonstrado predisposição natural para a liderança, estabelecendo cla-
ramente objectivos organizacionais e capacidade crítica, fundamentada 
pelo reconhecido perfil e aptidão técnica e experiência para prosseguir 
as atribuições e objectivos do serviço inerentes ao cargo, conforme cur-
rículo que se anexa ao presente despacho e que dele faz parte integrante. 
Assim, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 
de 15 de Janeiro e artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20 de Abril, 
torna -se público que, nomeio em regime de Comissão de Serviço, a Dra. 
Maria Margarida Viegas Cavalheiro Martins, por três anos, com efeitos 
a partir de 05 de Maio de 2008. 

ANEXO

Curriculum Vitae abreviado da Dra. Maria Margarida Viegas 
Cavalheiro Martins

Currículo Académico:
Em Janeiro de 1993 — Licenciatura em Direito, pela Universidade 

Autónoma de Lisboa.




